Atribuições e formação profissional dos Agentes 
Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate 
às Endemias: reflexões e proposições sobre o PL 6.437

Vocês lembram das duas portarias que foram publicadas em maio do ano passado  que permitiam a substituição dos agentes de saúde por técnicos de enfermagem na equipe de Saúde da Família? Eram as portarias 958 e 959/2016. Após uma grande pressão das entidades representativas dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e de Combate a Endemias (ACE), o Ministério voltou atrás e suspendeu os efeitos das portarias.
Agora está em discussão o Projeto de Lei (PL) Nº 6.437, de 2016, que se propõe a alterar a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para dispor sobre as atribuições das profissões do agente comunitário de saúde e do agente de combate às endemias, ampliaro grau de formação profissional, e estabelecer as condições e tecnologias necessárias para a implantação dos cursos de aprimoramento dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias.

Consideramos legítima e importante a iniciativa dos trabalhadores organizados, especialmente, na Confederação Nacional dos Agentes Comunitários de Saúde (CONACS) e na Federação Nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e Endemias (FENASCE) de buscar o aperfeiçoamento da regulamentação referente ao trabalho e à formação dos ACS e ACE. A frágil regulamentação existente, assim como a ausência de uma política que efetive a sua formação profissional são condições para que suas atribuições sejam objeto de questionamento e de propostas que desconsideram a historicidade do seu trabalho.
Com o objetivo de ampliar a discussão da regulamentação do trabalho e da formação dos ACS e ACE, foram promovidas importantes atividades de cunho nacional como o 5º Fórum da Confederação Nacional de Agentes Comunitários de Saúde “Reformulação do Papel dos Agentes Comunitários de Saúde na Atenção Básica” 2015e os encontros do Grupo de Trabalho realizado na Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio da Fiocruz, 2016.
A maior parte dos educandos do Edpopsussão Agentes de Saúde e a discussão de sua identidade faz parte da estrutura curricular do curso. Por este motivo, acreditamos ser muito importante participarmos desta discussão que é fundamental na definição do perfil profissional dos Agentes de Saúde.

I - OS PRINCIPAIS PONTOS QUE ESTÃO EM DEBATE EM RELAÇÃO AOS ACS SÃO:
1. Atribuições profissionais;
2. Formação profissional;
1. Sobre as atribuições profissionais:

1.1. Além das atividades já desempenhadas pelos Agentes de Saúde, no PL 6437 são acrescentadas atividades que integram o processo de cuidado à saúde e que, hoje, são prerrogativas da equipe de enfermagem. Tal mudança traz, portanto, repercussões sobre a regulamentação do trabalho em saúde, particularmente da categoria de enfermagem e, por este motivo, nos parece ser necessário ampliar o debate em torno deste ponto específico. 

A justificativa para que o ACS desempenhe atividades desse tipo, como aferição de pressão e teste de glicemia, apoia-se no fato de que essas têm sido promovidas como atividades de autocuidado e crescentemente incorporadas na população como um todo. Nesse sentido, já têm sido praticadas sem supervisão profissional, no âmbito das próprias famílias e comunidades. O aumento da população idosa e as dificuldades de acesso dessas pessoas às unidades de saúde completam o quadro sanitário que corrobora essa situação.

Em relação à organização das atividades dos agentes de saúde, consideramos que as atividades podem ser agrupadas em cincoâmbitos de atuação, caso essa discussão sobre sua participação no processo de cuidado seja aprovada:

a) Integração equipes de saúde e população: ações que busquem a integração entre as equipes de saúde e a população, considerando as características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos e grupos sociais ou coletividades;
b) Promoção da Saúde: no sentido de desenvolver em equipe ações de promoção da saúde, visando à melhoria das condições de saúde e da qualidade de vida da população do território;
c) Prevenção e monitoramento de risco à saúde: a fim de desenvolver ações de prevenção e monitoramento dirigidas às situações de risco ambiental e sanitário para a população, conforme plano de ação da equipe de saúde;
d) Mobilização e participação social: promover ações que estimulem a mobilização social e a organização dos moradores em relação aos problemas de saúde e às condições de vida no território e a participação popular na gestão das políticas públicas, especialmente, das políticas de saúde e no exercício do controle social sobre o setor Saúde;
e) Educação popular em saúde: Desenvolver ações com vistas à promoção de atividades que valorizem a cultura e o saber popular, o trabalho dialógico e a defesa de um SUS democrático e participativo;
f) Acompanhamento do cuidado em saúde de grupos específicos: desenvolver atividades de acompanhamento do processo de cuidado à saúde em grupos específicos, tais como hipertensos e diabéticos, especialmente aqueles com maior dificuldade de locomoção e acesso à unidade de saúde.
1.2 As atividades estão classificadas como privativas, supervisionadas e compartilhadas.  Consideramos que não se aplica a designação privativaàs atividades dos agentes de saúde, uma vez que as atribuições nomeadas dessa forma não são exclusivas desse trabalhador e são, geralmente, comuns aos integrantes das equipes de saúde da família. 

Em substituição a essa classificação, sugerimos a adoção do termo “atividades próprias” para designar as atividades que definem o processo de trabalho dos agentes de saúde e servem de base para a articulação com o trabalho dos demais integrantes das equipes de saúde da família.

Além das atividades próprias, entendemos que há atividades que são compartilhadas com outros trabalhadores, como é o caso das visitas domiciliares, que podem ser acompanhadas de outros profissionais.

Caso seja incluída a proposta de ampliação das atividades dos agentes de saúde,acrescentando a aferição da pressão arterial (PA), medição da glicemia capilar e a orientação para a correta administração de medicação, na realização da visita domiciliar, propomos que permaneça a designação de atividades supervisionadas.

Detalhamento das atividades por âmbito de atuação e classificação como próprias, compartilhadas ou supervisionadas:

a) Integração equipes de saúde e população:

Atividades próprias:
· Realizar nas visitas domiciliares e/ou em atividades coletivas ações de coleta de dados e registro das informações pertinentes ao trabalho desenvolvido em sua microárea.

· Realizar mapeamento institucional, social e demográfico em sua microárea, contribuindo para a construção do diagnóstico sócio-sanitário local.

· Identificar e analisar os riscos sociais e ambientais à saúde da população de sua microárea.

· Realizar ações que possibilitem o conhecimento, pela comunidade, das informações obtidas nos levantamentos sócio-epidemiológicos realizados pela equipe de saúde.

· Estimular a população para participar do planejamento, acompanhamento e avaliação das ações locais de saúde.

· Realizar e atualizar o cadastramento das famílias na sua microárea.

Atividades compartilhadas:

· Consolidar e analisar, em reuniões de equipe, os dados obtidos nas visitas domiciliares.

· Priorizar os problemas de saúde da população de sua microárea, segundo critérios estabelecidos pela equipe de saúde e pela população.

· Participar da elaboração do plano de ação da equipe de saúde, sua implementação, avaliação e reprogramação permanente, a partir do diagnóstico sócio-sanitário.

· Orientar indivíduos e grupos sociais quanto aos fluxos, rotinas e ações desenvolvidas no âmbito da atenção básica de saúde.

· Planejar, desenvolver e avaliar ações de saúde, em conjunto com a equipe de saúde da família e a comunidade, reconhecendo e valorizando as atribuições e papéis de cada ator.

b) Promoção da Saúde:
Atividades próprias:
· Implementar processos de reflexão, junto aos indivíduos, grupos sociais e coletividades, acerca de suas condições de vida.
· Identificar situações, hábitos e redes de apoio e solidariedade, presentes na localidade, que são potencialmente promotores de saúde.

· Realizar atividades educativas no âmbito domiciliar e em espaços coletivos, como escolas, creches, igrejas etc.

· Desenvolver processos de produção compartilhada do conhecimento em saúde.

· Identificar indivíduos ou grupos que demandam cuidados especiais de saúde e sensibilizar familiares e seu grupo social para a convivência com os indivíduos que necessitam de cuidados especiais.

· Comunicar à unidade básica de saúde da respectiva microárea os casos existentes de indivíduos ou grupos que necessitam de cuidados especiais.

· Encaminhar para a unidade básica de saúde as demandas de atendimento identificadas na população da microárea, segundo critérios estabelecidos pela equipe de saúde.

· Estimular indivíduos, famílias e grupos a participarem de programas sociais locais que envolvam orientação e prevenção da violência intra e interfamiliar, entre outros.

· Acompanhar o crescimento e o desenvolvimento infantil e a situação vacinal das crianças, conforme planejamento da equipe de saúde.

· Registrar os acompanhamentos domiciliares conforme os sistemas de informação vigente e as necessidades do trabalho do ACS.

Atividades compartilhadas

· Orientar indivíduos quanto ao autocuidado.

· Orientar a população quanto a medidas de proteção individual e coletiva à saúde.

· Orientar indivíduos e famílias quanto às medidas de prevenção de acidentes domésticos.

· Orientar as famílias e grupos na identificação de sinais indicativos de problemas de saúde.

· Orientar famílias e grupos quanto à saúde sexual e reprodutiva.

· Apoiar o acompanhamento da gravidez e puerpério, conforme orientações da equipe de saúde.

· Orientar as gestantes e seus familiares nos cuidados relativos à gestação, parto e puerpério.

· Orientar gestantes, puérperas e grupo familiar quanto ao aleitamento materno e cuidados com o recém-nascido.

· Orientar indivíduos e famílias sobre as medidas de prevenção e controle das doenças transmissíveis e não transmissíveis.

· Promover ações, em conjunto com a equipe, para facilitar o acesso ao atendimento de saúde para as pessoas com dificuldade de locomoção.

c) Prevenção e monitoramento de risco à saúde:

Atividades próprias:
· Identificar as condições ambientais e sanitárias que constituem risco para a saúde de indivíduos e populações.

· Informar à equipe de saúde e à população sobre a ocorrência de situações de risco, na microárea de atuação.

· Identificar, na microárea, as doenças relacionadas aos problemas sanitários e ambientais locais.

· Orientar indivíduos e grupos quanto às medidas de redução ou prevenção de riscos ambientais e sanitários em saúde.

· Orientar moradores e famílias quanto aos cuidados relacionados ao ambiente domiciliar e no entorno do domicílio.

· Realizar o acompanhamento da microárea, utilizando indicadores definidos pela equipe de saúde.

d) Mobilização e participação social:

Atividades próprias:
· Organizar grupos de discussão sobre as condições de vida e os problemas de saúde da população. 

· Realizar atividades educativas que promovam o conhecimento dos direitos sociais, especialmente, no campo da saúde.

· Identificar os setores e as políticas públicas relativas aos problemas identificados no território.

· Promover ações coletivas com o objetivo de propor e reivindicar ações intersetoriais e políticas públicas para a solução dos problemas identificados no território.

· Informar a população sobre os espaços de participação e controle social instituídos no campo da saúde.

· Estimular a participação da população no conselho local de saúde, outros conselhos locais e nas conferências de saúde.

e) Educação popular em saúde

Atividades próprias:
· Organizar grupos de discussão sobre as condições de vida e os problemas de saúde da população;

· Promover ações coletivas junto a população com o objetivo de fortalecer a auto-gestão da comunidade e criação de espaços de participação popular no território;

· Estimular a construção de saberes baseados, tanto no conhecimento popular, quanto no científico no trabalho em equipe e junto à comunidade;

·  Acolher e apoiar as famílias construindo relação de confiança com as mesmas

· Realizar visitas domiciliares com base na escuta das necessidades e demandas das famílias a partir de uma perspectiva ampliada de saúde que leve em consideração a experiência e condições de vida da população. Nesta direção buscar construir soluções em conjunto com as famílias.

f) Acompanhamento do cuidado em saúde de grupos específicos:
Atividades supervisionadas:

· Aferição da pressão arterial (PA), na realização da visita domiciliar, com o objetivo de acompanhar o estado de saúde dos hipertensos ou de pessoas que apresentam risco de alteração da PA e de promover a prevenção de agravos à saúde;

· Medição da glicemia capilar, na realização da visita domiciliar, com o objetivo de acompanhar o estado de saúde das pessoas sujeitas a alterações dos níveis de glicemia e promover a prevenção de agravos à saúde;

· Orientação e apoio em domicílio, para a correta administração de medicação, aos usuários em situação de vulnerabilidade, desprovido de apoio familiar e acometido de impossibilidade de locomoção ou com dificuldade de compreensão adequada da prescrição terapêutica.
2. Sobre a Formação profissional
No que diz respeito à proposta de formação, o PL 6437 não avança no sentido da profissionalização desses trabalhadores, apresentando uma proposta de preparação de curta duração – 40 horas – para o ingresso no trabalho e prevê a realização de cursos de aprimoramento a cada ano com a duração de 200 horas, podendo ser realizados a distância, como consta no parágrafo único do art. 5º do PL.
É pública e reiterada a nossa posição em relação à formação dos trabalhadores em geral e, especificamente, da saúde, de que a formação técnica é o mínimo necessário para a participação nos processos de trabalho em saúde, considerando a sua complexidade e o direito à educação, em idade regular, de todos os trabalhadores.

Os cursos de qualificação inicial e continuada não conferem habilitação profissional e, geralmente, não permitem o aprofundamento de conteúdos que promovam a formação crítica e ampliada dos trabalhadores do SUS. Entendemos que estes cursos devem ser promovidos para a educação permanente, mas não devem se constituir como única estratégia de formação profissional. 

Sob o argumento da ampliação e facilitação do acesso ao ensino, o PL 6437 apresenta a importância da utilização de ferramentas do ensino à distância. Entretanto, projetos formativos que são ofertados sob a modalidade majoritariamente ou exclusivamente à distância trazem questões como: a responsabilização do trabalhador por ter que estudar por conta própria, fora do seu horário de trabalho; a especificidade dos processos de ensino e aprendizagem de adultos, como são os ACS; a pouca estrutura em diversas regiões do país de acesso à rede virtual e a equipamentos nos serviços de saúde; a predominância de conteúdos voltados a programas específicos, geralmente restritos a problemas de saúde; a pouca interatividade entreeducandos e docentes.

Reiteramos a proposta de formação técnica, conforme apresentada no Referencial Curricular do Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde (CTACS), publicada pelo Ministério da Saúde em conjunto com o Ministério da Educação, em 2004. Considerando o tempo transcorrido, propomos a revisão dessa proposta curricular, de modo a contemplar as modificações propostas pelos ACS, desde que analisadas à luz do processo de trabalho das equipes na Atenção Básica. 

Objetivamente, propõe-se que a formação profissional dos trabalhadores ACS seja garantida no PL 6437/2016 mediante:

· a oferta do Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde, pela rede pública de ensino, especificamente, a Rede de Escolas Técnicas do SUS, a Rede Federal de Educação Profissional Técnica e Tecnológica e as redes estaduais de educação profissional técnica e tecnológica, conforme o respectivo referencial curricular;

· a liberação parcial da carga horária de trabalho dos ACS pelos gestores das unidades de saúde da família para realização do curso;

· a repactuação das metas de trabalho, durante o período do curso;

· a oferta de educação de jovens e adultos, pela rede pública de ensino, para a elevação da escolaridade dos ACS que não possuem o ensino médio completo, conforme os pré-requisitos das etapas de formação previstas no Referencial Curricular do Curso Técnico de Agente Comunitário de Saúde.

· adefinição de prazo para a elevação da escolaridade: cinco anos de transição para a exigência do ensino médio para os atuais agentes comunitários de saúde.

· aliberação de carga horária para processos formativos, incluindo a formação técnica e a formação inicial e continuada.

II - EM RELAÇÃO AOS AGENTES DE CONTROLE DE ENDEMIAS OU AGENTES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Embora as categorias, Agente Comunitários de Saúde e Agente de Endemias, tenham como característica comum o trabalho com base territorial (o que gera um contato direto com a população)existem diferenças em relação as suas atividades e atribuições. Essa distinção está posta no processo histórico, na forma de incorporação desses trabalhadores nas equipesem que atuam nas unidades de saúde, na relação gerencial com as unidades de saúde.

Nossa experiência, de formação na EPSJV/FIOCRUZ, tem sido desenvolvida no âmbito da vigilância em saúde, tendo como referência ampliar o escopo do processo de trabalho pautada nas diversas endemias, para o da vigilância em saúde baseado na promoção em saúde.

Nessa perspectiva o campo de atuação se amplia, e consequentemente os agentes podem tanto desenvolver suas atividades nas áreas de vigilância ambiental, como na epidemiológica, na sanitária ou ainda na saúde do trabalhador. Bem como o aporte de conhecimentos dessas áreas contribuem para identificação de situações de risco à saúde presentes nos territórios de atuação dos agentes.

As nomenclaturas para designar o agente de endemias são muitas. Nossa preferência é pela designação Agente de Vigilância em Saúde (AVS), por esta buscar estabelecer um processo de trabalho mais amplo e em construção teórica e prática desde a reforma sanitária, mas ainda não estabelecido de forma homogênea nos serviços de saúde. Talvez por isso, oPL 6437 reforce a nomenclatura mais antiga e com referência ao combate às endemias, ação tão necessária no momento.

Da convivência com esses trabalhadores sabemos que a principal demanda é pela criação do cargo de técnico de vigilância em saúde, com consequente reflexo no Plano de Cargos e Carreiras.

Sobre a organização das atribuições e do processo formativo apresentadas no PL 6437/2016, do Agente de Endemias

Em relação ao artigo 2° Parágrafo 1° Item I - que trata da identificação de sinais e sintomas de zoonoses no território de abrangência, consideramos que essas atividades não podem ser privativas de nenhuma categoria profissional, pois são inerentes a todos os profissionais de saúde com formação para tal, sob pena de causar prejuízo a população. O mesmo pode ser considerado em relação à observação de rumores da ocorrência de epizootias.
Além disso, o conteúdo do artigo 2º delimita o âmbito de ação dos ACEs ao controle de zoonoses e à vigilância epidemiológica. Ainda que essas sejam ações de responsabilidade desses trabalhadores, atualmente, no contexto da vigilância em saúde, o trabalho dos ACEs deve ir além do controle de endemiase do processo de vigilância epidemiológica e abarcar ações do campo da vigilância ambiental, sanitária e de saúde do trabalhador. 

Sugere-se ampliar o debate, para se conhecer a inserção do agente de vigilância em saúde nos estados.Aqui, estamos considerando que os agentes de endemias, no nível nacional, passaram um processo formativo, promovido pelo Ministério da Saúde, através do PROFORMARNACIONAL,com carga horária de 168 horas, que objetivou qualificar para o processo de trabalho em vigilância em saúde que, certamente,extrapolaa ação do combate das endemias. Assim o ideal seria considerar que a nomenclatura do cargo passasse para AGENTE DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, em detrimento de outras nomenclaturas existentes no país que caracterizam o combate as endemias.
No Artigo 6° do PL, trata-se da necessidade de haver concluído, com aproveitamento o curso introdutório de formação inicial de no mínimo 40 horas, e orienta-se arealização a cada 24 meses de atuação, de no mínimo 200 horas de curso de aprimoramento de suas atividades. Lembramos, no entanto, que na lógica da vigilância em saúde, o processo formativo realizado pelo Ministério da Saúde, em 2003, em todo o Brasil – pelo PROFORMAR NACIONAL, teve como base um curso de qualificação (168 horas). Na perspectivada formação técnica em vigilância em saúde, consideramos que este curso introdutório pode ser aproveitado em um itinerárioformativo. 
Neste sentido a proposta é que a formação profissional do AVS se constitua de:
1° - Curso de Qualificação Profissional (168 horas);
2° - Curso Técnico de Vigilância em Saúde (1440 horasonde se pode abater como aproveitamento de estudos, até 168 h)
Obs.: Na parceria com a SMS/RJ, no Curso técnico de Vigilância em Saúde, o aproveitamento foi de 400 horas, em função da carga horária do Curso de Qualificação dispor de uma carga horária mais robusta.
Sugestão: Como base nessas experiências, sugerimos que sejam consideradas no PL 6437, modalidades que atendam a formação para Agente de vigilância emSaúde, considerando que seja garantido um itinerário formativo. E se necessário, manter a formação inicial para Agente de Combate as Endemias, mas, sempre na perspectiva de um itinerário formativo que permita a criação de cargo e carreira.
III. Perspectiva teórica orientadora do trabalho do ACS e do AVS.

Sobre a conceituação de educação popular, a PL 6437, apresenta o seguinte texto: “(...) entende-se por educação popular em saúde as práticas político-pedagógicas que decorrem das ações voltadas para a promoção, proteção e recuperação da saúde, estimulando o autocuidado, a prevenção de doenças e a promoção da saúde individual e coletiva a partir do diálogo entre a diversidade de saberes culturais, sociais e científicos, valorizando os saberes populares, visando à ampliação da participação popular no SUS e o fortalecimento do vínculo entre os trabalhadores da saúde e os usuários do SUS”.
Entendemos a educação popular em saúde com princípio orientador do trabalho dos Agentes de Saúde, no entanto, deve-se considerar o conceito presente na Portaria 2.761/2013 que institui a Política Nacional de Educação Popular em Saúde no SUS (PNEPS-SUS). Não encontramos no texto amplo da Política nenhuma menção ao estímulo ao autocuidado como concernente à concepção de educação popular em saúde.

Na portaria 2.761 que institui a PNEPS-SUS encontra-se a seguinte definição:

Art. 2º A PNEPS-SUS reafirma o compromisso com a universalidade, a equidade, a integralidade e a efetiva participação popular no SUS, e propõe uma prática político-pedagógica que perpassa as ações voltadas para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a partir do diálogo entre a diversidade de saberes, valorizando os saberes populares, a ancestralidade, o incentivo à produção individual e coletiva de conhecimentos e a inserção destes no SUS.

Assim, sugere-se que no PL 6437 seja incluído o conceito de educação popular em saúde com base na portaria 2761 que institui a PNEPS-SUS e o texto presente na referida política.
As práticas educativas perpassam os diversos âmbitos de atuação, na perspectiva teórica da educação popular, se fundamentam em princípios mencionados na PNEPS-SUS como: a construção compartilhada conhecimento; o diálogo; a emancipação; a amorosidade; a problematização; o compromisso com a construção do projeto democrático e popular. Acima de tudo, a educação popular visa a superação das desigualdades sociais e de todas as formas de discriminação, violência e opressão.

IV – A IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO NO DEBATE SOBRE O PL 6437

Este projeto de lei será debatido em várias regiões do país e acreditamos que a presença dos ACE e ACS é superimportante para o debate. Afinal de contas, este é um Projeto de Lei que pretende modificar as atribuições e formação destas categorias profissionais. Neste sentido incluímos o calendário das audiências nos estados:
	Data
	Estado
	Parlamentar responsável

	24/03 (Sexta)
	Matogrosso do Sul
	Mandetta e Geraldo Resende

	27/03 (Segunda)
	Ceará
	Odorico Monteiro, Raimundo Gomes de Matos e Leônidas Cristino

	31/03 (Sexta)
	Goiás
	Pedro Chaves e João Campos

	03/04 (Segunda)
	Amazonas
	Conceição Sampaio

	03/04 (Segunda)
	Pará
	Hélio Leite

	07/04 (Sexta)
	Piauí
	Silas Freire

	10/04 (Segunda)
	Rio de Janeiro e Minas Gerais
	Benedita da Silva (RJ); Rodrigo Pacheco e Adelmo Leão (MG)

	12/04 (Quarta Santa)
	Maranhão
	Júnior Marreca e Hildo Rocha

	17/04 (Segunda)
	Bahia e Sergipe
	Jorge Solla e Daniel Almeida (BA); e Fábio Reis e André Moura (SE)

	24/04 (Segunda)
	Paraíba e Pernambuco
	Hugo Motta e Benjamim Maranhão (PB); Gonzaga Patriota (PE)

	25/04 (Terça) 
	Alagoas
	Valtenir Pereira - Marx Beltrão

	27/04 (Quinta) 
	Tocantins
	Josi Nunes

	28/04 (Sexta)
	Mato Grosso
	Valtenir Pereira

	05/05 (Sexta)
	Espírito Santo
	Valtenir - Givaldo Carimbão e Lelo Coimbra

	08/05 (Segunda)
	São Paulo
	Vicentinho 


Equipe de Coordenação Nacional do Curso de Educação Popular em Saúde

Síntese dos documentos publicados no site da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio – Fiocruz. A proposta da Fiocruz está disponível no link:http://www.epsjv.fiocruz.br/noticias/reportagem/em-debate-atribuicoes-dos-agentes-comunitarios-e-de-endemias
